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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Patrícia Fernanda Siqueira Marques, matriculada no 4º ano do curso de Ciências Contábeis do Centro Universitário Fundação Santo André, envia carta a este Conselho solicitando que seja analisado seu problema com relação à dependência da matéria de Direito do Trabalho, expondo o que segue:

Em 1999, cursou o 2º ano de Ciências Contábeis na Instituição acima citada, ficando em dependência na matéria de Direito do Trabalho. No ano seguinte, a interessada não pode cursar a matéria na qual ficou em dependência porque a Faculdade alegou que não poderia montar uma classe em função do número de alunos ser insuficiente. Tentou entrar em acordo com a Faculdade, mas não conseguiu.

Em agosto de 2000, enviou uma carta para o Diretor da Instituição (fls.5), pedindo que fosse verificada a sua situação com relação a dependência da matéria de Direito do Trabalho. A resposta foi no sentido de que deveria ter abandonado uma das disciplinas do 3º ano para poder cursar a dependência, o que não achou justo porque a Faculdade sempre montou salas para os alunos com dependência.

Além disso, foi informada que se viesse a ficar em mais de duas dependências seria reprovada e isso aconteceu, pois ficou em duas disciplinas: Análise de Balanço e Contabilidade de Custos do 3º ano.

No mês de janeiro do corrente ano, enviou mais uma carta destinada ao Conselho da Fundação. Só obteve resposta no dia 07 de fevereiro de 2001. Como demorou muito para receber a resposta, no último dia da matrícula, que encerrou em 31 de janeiro, foi até à Faculdade para saber se já havia uma resposta. Não havendo nenhuma resposta, pediram que efetuasse a matrícula e que continuasse aguardando.

A interessada preencheu o requerimento de matrícula e assinou o livro para cursar o 4º ano de Ciências Contábeis (fls.07).

Enviada cópia dos autos para manifestação da Instituição (fls.09), a mesma informa: 

"Conforme o art. 71 do Regimento da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas, aprovado pelo Parecer CEE n.º 507/99 "o aluno reprovado em até duas disciplinas poderá requerer matrícula na série subsequente, sujeitando-se, porém, nas disciplinas dependências, a freqüência, prova e exames.

‘Embora o aluno seja promovido de série, ele  deverá cursar a disciplina em que está dependente com no mínimo 75% de presença, sujeitando-se as provas e exames. Se a disciplina estiver sendo oferecida em outro horário ou mesmo em outro curso mantido pela Faculdade (desde que seja equivalente) o aluno está liberado para cursá-la. Quando isto não é possível o aluno deverá cursar a disciplina em seu curso de origem e, para tanto, abandonará uma disciplina da série em que está matriculado para recuperar aquela em que foi reprovado. Pelo teor da correspondência da aluna percebe-se claramente que foi informada corretamente.

‘A Instituição, para amenizar este problema, quando há número que excede 24 alunos dependentes, tem liberado a criação de turmas especiais, contratando professor e as aulas são ministradas, antes do horário habitual ou aos sábados mediante pagamento de aula-dependência.

‘No caso da Patrícia não foi possível montar turma especial especialmente para ela. Ela resolveu cursar a série seguinte integralmente, sem abandonar qualquer disciplina para cursar a disciplina dependente. Foi alertada de que se reprovasse em mais duas disciplinas estaria automaticamente reprovada, conforme o Regimento, art. 70, ficando retida na série e infelizmente, foi isso que ocorreu.

‘Todos os requerimentos protocolados pela aluna foram respondidos e em todos foi dada ciência à aluna. No último, datado de 19 de janeiro de 2001 e respondido em 26.01.01, após ler o despacho do responsável pelo curso, recusou-se a dar ciência do mesmo. Todas as parcelas eventualmente pagas indevidamente foram restituídas.

‘Não é possível atender à solicitação da aluna sem descumprir o Regimento da Faculdade, conforme artigos citados."

1.2 APRECIAÇÃO
A Faculdade cumpriu com as normas previstas no seu Regimento e, por outro lado, não há previsão legal que obrigue a Instituição a oferecer a dependência em horários pré-determinados.

Observa-se por meio da documentação anexada aos autos que a interessada estava ciente das conseqüências que poderiam vir a sofrer, caso não cumprisse as normas regimentais.

Diante do exposto, entendemos, que no caso em tela a interessada não apontou nenhuma ilegalidade no procedimento da Instituição, sendo ouvidos todos os órgãos colegiados.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 30 de maio de 2001

a) Consº Luiz Roberto Dante
                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 06de junho de 2001. 

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

   Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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